DECRETO Nº 5320 DE 29 DE OUTUBRO DE 1991.

DOE Nº 2401, DE 31 DE OUTUBRO DE 1991.
Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 4937, de 28 de dezembro de 1990.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, inciso V, da Constituição Estadual, e considerando o disposto nos Convênios ICMS 42/91, 44/91, 52/91, 54/91, 58/91, 59/91, 60/91 e 63/91,

D E C R E T A:

Art. 1º - O inciso XXVII e o § 14 do art. 1º, do Decreto nº 4937, de 28 de dezembro de 1990, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - ............................................................................................ 

........................................................................................................... 

XXVII – saída interna, até 31.12.92, de pescado, exceto crustáceo, molusco, adoque, bacalhau, merluza, pirarucu, salmão e rã, respeitado o disposto no § 14 (Conv. ICMS 60/91);

...........................................................................................................

§ 14 – O disposto no inciso XXVII não se aplica:

I – à operação que destine pescado à industrialização:

II – à pescado enlatado ou cozido.”

Art. 2º - É acrescentado ao art. 1º, os incisos XLIII a XLVII e os §§ 30 e 31, do Decreto nº 4937, de 28 de dezembro de 1990, alterado pelo Decreto nº 5275, de 17 de setembro de 1990:

“Art. 1º - ............................................................................................ 

........................................................................................................... 

XLIII – saída, até 31.12.91, de máquinas, aparelhos  e equipamentos, bem como de suas peças e partes, destinados a empresas de energia elétrica estabelecidas no território nacional e produzidas em estabelecimentos industriais como resultado de concorrência internacional, com participação de indústrias do País, contra pagamento com recursos oriundos de divisas conversíveis provenientes de financiamento a longo prazo de instituições financeiras internacionais ou entidades governamentais estrangeiras, mediante prévio reconhecimento do fisco, e somente em relação às operações contratadas até 31.12.90, observado o disposto no § 30 (conv. ICMS 44/91);

XLIV – entrada, até 31.12.91, de mercadoria em estabelecimento do importador, quando importadas do exterior e destinadas à fabricação de máquinas, aparelhos e equipamentos, bem como de suas peças e partes, para empresa de energia elétrica estabelecida no território nacional, como resultado de concorrência internacional com participação da indústria do País, contra pagamento com recursos oriundos de divisas conversíveis, provenientes de financiamento a longo prazo de instituições financeiras internacionais ou entidades governamentais estrangeiras, mediante prévio reconhecimento do fisco, e somente em relação às operações contratadas até 31.12.90, observado o disposto no § 30 (Conv. ICMS 44/91);

XLV – saída interna de mudas de plantas, exceto as ornamentais (Conv. ICMS 54/91);

XLVI – saída, até 31.12.92, promovida pelo produtor, de bulbos de cebola, certificados ou fiscalizados nos termos da legislação aplicável, destinados à produção de  semente (Conv. ICMS 58/91);

XLVII – saída, até 31.12.92, de obras de arte, decorrentes de operações realizadas pelo próprio autor, observado o disposto no § 31 (Conv. ICMS 59/91).

........................................................................................................... 

§ 30 – Do conceito de equipamento a que se referem os incisos XLIII e XLIV ficam excluídos tubos, manilhas e postes.

§ 31 – Ao estabelecimento que realizar a saída de obras de arte, recebida diretamente do autor com isenção do imposto, fica concedido crédito fiscal presumido, em montante igual a 50% (cinquenta por cento) do imposto incidente na operação”.

Art. 3º - Os incisos VII a IX do art. 2º, do Decreto nº 4937, de 28 de dezembro de 1990, ficam acrescentados conforme segue:

“Art. 2º - ............................................................................................ 

........................................................................................................... 

VII – proporcionalmente à redução do imposto de importação, nas operações de entrada de mercadorias estrangeiras importadas do exterior do País, amparadas por Programas Especiais de Exportação (Programa BEFIEX) aprovados até 31.12.89, observado o disposto no § 10 (Conv. 42/91).

VIII – nas operações com máquinas, aparelhos e equipamentos industriais, arrolados no Anexo III deste Decreto, de forma que a carga tributária seja equivalente a 11% (onze por cento);

IX – nas operações com máquinas e implementos agrícolas, arrolados no Anexo IV deste Decreto, de forma que a carga tributária seja equivalente aos percentuais a seguir:

a) nas operações interestaduais, 11% (onze por cento);

b) nas operações internas, 8,8% (oito inteiros e oito décimos por cento)”.

Art. 4º - Fica o art. 2º, do Decreto nº 4937, de 28 de dezembro de 1990, alterado pelo Decreto nº 5226, de 19 de agosto de 1991, acrescido do § 11, a seguir:

“Art. 2º - ............................................................................................ 

........................................................................................................... 

§ 11 – O benefício previsto no inciso VII aplica-se exclusivamente às máquinas, equipamentos, aparelhos, instrumentos e materiais, e seus respectivos acessórios, sobressalentes e ferramentas, destinadas a integrar o ativo imobilizado da empresa industrial”.

Art. 5º - O percentual de redução da base de cálculo, constante da Lista de produtos semi-elaborados a que se refere o Anexo I do Decreto nº 4937, de 28 de dezembro de 1990, relativo ao produto classificado no código da NBM/SH 3301.29.0700, fica alterado para 100% (Conv. ICMS 63/91).

Art. 6º - Integram o Decreto nº 4937, de 28 de dezembro de 1990, os Anexos III e IV ao presente Decreto.

Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 29 de outubro de 1991, 103º da República.

OSWALDO PIANA FILHO

Governador
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